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    Em 2025, o Banco Central do Brasil (BCB) e o Conselho Monetário Nacional

(CMN) publicaram as Resoluções Conjuntas nº 16 e 17, estabelecendo regras

claras sobre como instituições autorizadas a funcionar pelo BCB devem se

identificar perante o mercado e os consumidores e por consequência, todas as

demais instituições que com elas trabalham no ecossistema de Banking as a

Service (BaaS).

    A motivação central dessas normas é evitar confusão no mercado financeiro

e garantir que clientes e consumidores tenham mais clareza do que e de quem

estão contratando: uma instituição de pagamento, via de regra, não pode se

denominar de "Bank" ou "Banco", da mesma forma que uma fintech não

autorizada não pode usar termos reservados a instituições reguladas. A regra é

geral e vale tanto para o nome empresarial (razão social) quanto para marcas,

domínios e qualquer forma de apresentação ao público.

Por que isso importa?

O BCB identificou que muitas fintechs, IPs, SCDs, correspondentes e parceiros comerciais

utilizavam denominações que induziam consumidores ao erro, fazendo-os crer que

operavam com bancos ou outras instituições com maior cobertura regulatória. As novas

normas pretendem corrigir essa distorção, trazer clareza para clientes e consumidores,

como também igualdade entre os participantes.
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1.  Introdução e contexto regulatório



Norma Escopo Principal Destaque

Res. Conjunta nº

16/2025 (CMN +

BCB)

BaaS (Banking as a Service)

— regras para prestação e

contratação

Proíbe prestadores de contratarem

com entidades tomadoras que usem

termos de instituição autorizada em

sua nomenclatura.

Res. Conjunta nº

17/2025 (CMN +

BCB)

Nomenclatura e

apresentação ao público de

instituições autorizadas pelo

BCB

Veda uso de termos de outras

licenças. Exige coerência entre nome

e autorização de funcionamento.
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2.  O que é vedado: Entendendo as
proibições

2.1. Proibições para instituições autorizadas (Res.      
Conjunta nº 17)

   As instituições autorizadas pelo BCB não podem usar termos que sugiram,

literal ou por semelhança morfológica ou fonética, atividades ou serem um

tipo de instituição para o qual não possuam autorização específica. Isso

abrange:

Nome empresarial (razão social);

Nome fantasia;

Marca registrada;

Domínio de internet; e/ou

Qualquer canal de comunicação e atendimento ao cliente.

1.1. Quais normas se aplicam?



Exemplo prático:

Uma Instituição de Pagamento (IP) autorizada que utilize o termo 'Bank' ou 'Banco' no

nome fantasia ou domínio estará em desconformidade, pois esses termos são privativos de

instituições com autorização bancária específica. Para o exemplo existem duas exceções: (i)

se esta IP integrar conglomerado que possua instituição com autorização bancária, (ii)

imobilizar R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) com a finalidade exclusiva de receber

autorização para utilizar tal nomenclatura.
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2.2. Proibições no contexto de BaaS (Res.
Conjunta nº 16)

   Além das restrições de nomenclatura acima, a Resolução 16 traz vedações

específicas para contratos de BaaS. É proibido à instituição prestadora de

BaaS firmar contrato com entidade tomadora que: 

Utilize em sua nomenclatura termos característicos definidores de

instituições do SFN ou SPB, tais como os abordados acima;

Use expressões similares em português ou idioma estrangeiro (ex.: bank,

banco, financeira, caixa); e/ou

Não seja ela mesma uma instituição autorizada a funcionar pelo BCB para

as atividades as quais a nomenclatura faça alusão.

 Isso significa que a responsabilidade não recai apenas sobre a entidade

tomadora: a instituição prestadora de BaaS também é responsável por

verificar a conformidade do parceiro antes de contratar.



Atenção:

Caso a entidade tomadora de serviços de BaaS seja ela mesma uma instituição autorizada a

funcionar pelo BCB, a vedação não se aplica, desde que observada a regulamentação

específica de nomenclatura (Res. Conjunta nº 17), ou seja, que a identidade utilizada faz

alusão apenas e tão somente à atividades para as quais a instituição possuí autorização.

Tipo de Agente Situação Típica de Conflito Ação Necessária

Instituições autorizadas

que não sejam

instituições financeiras 

Usa 'Bank' ou 'Banco' no nome

fantasia ou app.

Adequar nome fantasia,

domínio e marca.

Fintech não autorizada

(parceira de BaaS)

Usa 'Bank', 'Banco' ou ‘Instituição

de Pagamento’ no nome fantasia

ou app.

Adequar nome fantasia,

domínio e marca ou obter

autorização.

Correspondente bancário

não autorizado

Apresentação ao público sugere

ser banco, financeira ou IP.

Ajustar comunicação e

contratos.

Conglomerado prudencial

Entidade do grupo usa nome de

outra licença sem deixar clara a

distinção

Revisar apresentação e

garantir clareza da

entidade com que o

cliente interage.

Cooperativa de crédito
Nome do sistema cooperativo

pode gerar confusão

Verificar uso de termos —

há permissões específicas

para cooperativas.

Prestadora de BaaS

(banco/IP contratante)

Parceiro tomador usa termo

proibido na nomenclatura.

Revisar contratos e exigir

adequação dos tomadores.

   A norma abrange um amplo espectro de players do mercado financeiro e de

pagamentos. O quadro abaixo resume os principais casos:

Guia Prático de Adequação de Nomenclatura                           ABBAAS e BTX Advogados

Página 5

3.  Quem precisa se adequar?



Atenção

Todas as entidades, autorizadas ou não, precisarão rever seus canais de comunicação,

especialmente site e app, para fazer deixar claro a autorização que possuí/ou prestador que

representa para os serviços oferecidos. 

Obrigação Descrição Prazo

1 Autoavaliação
Verificar aderência à norma e

identificar pontos de desconformidade
Imediato

2
Comunicação ao

BCB

Informar ao BCB se está aderente ou se

se enquadra em adequação apenas de

nome empresarial

90 dias

3 Plano de Adequação

Elaborar e submeter ao BCB plano com

etapas, procedimentos e prazo (máx. 1

ano)

120 dias

4
Adequação de

Contratos

Ajustar contratos de correspondentes e

parcerias firmados antes da vigência
1 ano

5
Alteração do Nome

Empresarial

Se a única adequação for a razão social,

efetuar a alteração
1 ano

6
Comunicação pós-

alteração

Comunicar ao BCB após efetivada a

alteração do nome empresarial
90 dias após ato
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4.Prazos regulatórios

   A Resolução Conjunta nº 17/2025 estabelece um regime de transição

escalonado. Veja os marcos principais:



Sobre o Plano de Adequação:

O plano só é exigido para instituições autorizadas em desconformidade. Se a única

mudança necessária for a razão social, não é preciso elaborar plano — basta efetuar a

alteração no prazo de 1 ano e comunicar ao BCB em até 90 dias após a alteração. Instituições

já conformes devem apenas comunicar essa condição em até 90 dias da entrada em vigor

da norma.
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5.Roteiro prático de adequação

     A seguir, detalhamos cada frente de trabalho que deve ser percorrida pelas

instituições e entidades que precisam se adequar. O processo envolve

dimensões jurídicas, regulatórias, de propriedade intelectual, tecnológicas e

contratuais.

5.1. Definição do novo nome e marca

   Antes de qualquer mudança formal, é necessário definir a nova

nomenclatura que será adotada. Essa etapa deve considerar:

Pesquisa de anterioridade no INPI (Instituto Nacional de Propriedade

Industrial) para verificar se o novo nome/marca está disponível;

Pesquisa de disponibilidade de domínios (.com.br, .com e variantes

relevantes);

Verificação de conflitos com nomes empresariais em outros estados

(JUCEMG, JUCESP, JUCERJA etc.);

Análise de coerência entre o novo nome e o tipo de autorização de

funcionamento detida;

Aprovação interna: diretoria, conselho e áreas de compliance, jurídico e

marketing; e

Registro do nome/marca no INPI.



Atenção:

Com exceção do passo 5.2 abaixo, os demais podem ser feitos concomitantemente pelas

respectivas equipes, o que dará tração e fará do projeto um processo muito mais ágil. 
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5.2. Registro e Adequação de Marca no INPI

    A marca comercial é ativo estratégico, é como o mercado e clientes te

enxergam, e deve ser tratada com atenção especial, sendo necessário:

Verificar se a marca atual contém termos vedados e, em caso positivo,

analisar o impacto da descontinuação do uso em sua operação atual;o

abandono ou cessão

Realizar busca de anterioridade nas classes 36 (serviços financeiros e

bancários) e 38 (telecomunicações/tecnologia) antes do depósito;

Depositar pedido de registro da nova marca no INPI, nas classes NCL

(Classificação de Nice) pertinentes à atividade;

Solicitar busca de anterioridade nas classes 36 (serviços financeiros e

bancários) e 38 (telecomunicações/tecnologia) antes do depósito;

Acompanhar o processo de registro e responder eventuais oposições ou

exigências do INPI; e

Avaliar proteção internacional via Protocolo de Madri, se houver operação

ou plano de expansão internacional.

5.3 Alteração do nome empresarial (Razão Social)

 A alteração da razão social é um procedimento societário que envolve as

seguintes etapas:



Deliberação societária: aprovação em assembleia (S.A.) ou alteração

contratual (Ltda.) — a Res. Conjunta nº 16 autoriza expressamente a

alteração do estatuto ou contrato social que consista exclusivamente na

mudança do nome empresarial;

Registro na Junta Comercial do estado de sede (ex.: JUCESP para São

Paulo, JUCERJA para Rio de Janeiro) — o registro pode ser feito

digitalmente na maioria das juntas;

Atualização do CNPJ junto à Receita Federal do Brasil, mediante

solicitação via Portal Redesim;

Atualização de Inscrições Estaduais e Municipais junto às respectivas

Secretarias de Fazenda; e

Comunicação ao Banco Central do Brasil: para instituições autorizadas, é

necessário informar a alteração do nome empresarial — consultar

regulamentação específica do BCB sobre o processo.

Atenção - Autorizadas pelo BCB:

Instituições autorizadas a funcionar pelo BCB devem seguir o procedimento regulatório

específico para alteração de dados cadastrais no UNICAD. A Resolução 16 autoriza a

alteração estatutária exclusiva de nome sem a necessidade de aprovação prévia do BCB,

mas a comunicação posterior é obrigatória em até 90 dias.

É recomendado que na deliberação societária conste que a alteração tem como base

normativa a Resolução 16 e não necessita de aprovação prévia do BCB, assim mitiga-se

contratempos e exigências com juntas comerciais. 
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5.4. Adequação do domínio de Internet

   A norma exige que as instituições utilizem domínio de internet próprio em

todos os e-mails e hiperlinks em comunicações com clientes e usuários. As

ações necessárias incluem:



Registrar o novo domínio no Registro.br (domínios .br) e/ou ICANN

(domínios internacionais);

Configurar redirecionamento do domínio antigo para o novo, com período

de transição adequado;

Atualizar todos os registros DNS, certificados SSL/TLS e configurações de

e-mail (MX, SPF, DKIM, DMARC);

Garantir que todos os e-mails transacionais, marketing e suporte passem a

utilizar o novo domínio; e

Atualizar links em aplicativos, APIs e integrações com parceiros.

Importante:

Não deixe para o último minuto, faça todos os testes necessários antes de entrar em

produção e tenha certeza que tudo estará funcionando corretamente no dia do Go Live,

sistema parado/não integrado é certeza de prejuízo.
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5.5 Atualização do site e canais digitais

    O site institucional e os demais canais digitais constituem a apresentação

ao público da instituição e devem estar em conformidade com a norma:

Atualizar nome, logotipo e identidade visual em todas as páginas do site;

Revisar todos os textos que descrevam a instituição: garantir que o tipo de

autorização de funcionamento esteja descrito de forma clara (ex.:

'Instituição de Pagamento autorizada pelo Banco Central do Brasil');

Incluir, de forma destacada, as atividades específicas autorizadas pelo

BCB, os serviços autorizados e, se aplicável, o conglomerado prudencial a

que pertence (conforme Art. 7º da Res. Conjunta 16);

Atualizar aplicativos mobile (iOS e Android), incluindo nome do app nas

lojas, ícone e descrição;



   A mudança de nome impacta toda a base contratual da instituição:

Contratos com clientes: verificar cláusulas de identificação das partes e

avaliar necessidade de aditamento ou simples notificação (conforme

previsão contratual);

Contratos de correspondentes no país: adequar conforme prazo de 1 ano

previsto na norma; garantir que a apresentação ao público do

correspondente deixe claro seu papel de contratado/parceiro;

Contratos de BaaS: verificar se as entidades tomadoras de serviços de

BaaS estão em conformidade com as vedações da Res. Conjunta nº 17;

incluir cláusulas de compliance de nomenclatura nos contratos novos e

nos aditamentos;

Contratos com fornecedores e parceiros tecnológicos: atualizar

denominação da instituição em SLAs, ordens de serviço e NDAs; e

Contratos com bancos liquidantes, câmaras e infraestruturas do mercado

financeiro (IMF): comunicar a alteração e atualizar dados cadastrais.

Correspondentes e Parceiros não autorizados:

A norma veda expressamente que instituições autorizadas firmem contratos com

correspondentes ou parceiros não autorizados que utilizem termos de licença bancária na

nomenclatura ou que não deixem claro sua condição de parceiro. Agora é obrigação

normativa dos prestadores auditarem periodicamente toda a sua rede de parceiros quanto

à conformidade.

Revisar chatbots, URAs e scripts de atendimento para adequação da

nomenclatura; e

Atualizar perfis em redes sociais (Instagram, LinkedIn, X/Twitter, Facebook,

WhatsApp Business).
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5.6 Revisão de contratos com clientes e parceiros



   Além dos contratos, uma série de documentos técnicos e regulatórios

precisam ser atualizados:

Políticas internas: Política de Compliance, Política de Risco, Política de

Segurança da Informação, Política de Atendimento — todas devem refletir

os ajustes feitos;

Manual do Usuário e documentação de produtos: atualizar toda a

documentação de produtos financeiros e de pagamento;

Documentação de APIs: specs OpenAPI/Swagger, documentação de

desenvolvedores e portais de APIs devem ser atualizados;

Relatórios regulatórios: atualizar informações cadastrais nos sistemas do

BCB (ex.: UNICAD), CVM (se aplicável) e demais reguladores;

Apólices de seguro: D&O, E&O, cyber, operacional — atualizar dados da

segurada; e

Documentos societários e livros obrigatórios: atas, registros e livros sociais

devem refletir a nova denominação.
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5.7 Atualização de documentos técnicos e
regulatórios

5.8 Comunicação com o mercado e com clientes

   A mudança deve ser comunicada de forma transparente e proativa, então

ajudará muito se a instituição organizar:

Plano de comunicação: definir cronograma, canais e mensagens para

comunicar a mudança a clientes, parceiros e mercado;

Clientes: comunicar com antecedência, explicando os motivos da

mudança e garantindo continuidade dos serviços;



Etapa Ações-chave Responsável

1
Diagnóstico

Inicial

Mapear nomenclaturas em uso; identificar

conflitos com a norma; listar contratos

impactados

Jurídico /

Compliance

2
Decisão de

Adequação

Escolher novo nome/marca; aprovação pela

diretoria/conselho; validação regulatória

Diretoria /

Conselho

3 INPI e Domínios
Busca de anterioridade; depósito de pedido

de registro; registro de domínios
Jurídico / TI

4
Alteração

Societária

Deliberação; alteração de estatuto/contrato

social; registro na Junta Comercial
Jurídico

5
CNPJ e

Cadastros

Atualização na Receita Federal via Redesim;

atualização em órgãos fiscais

estaduais/municipais

Financeiro /

Jurídico

6
BCB e

Reguladores

Comunicação e/ou submissão de plano de

adequação ao BCB; atualização do UNICAD

Compliance /

Regulatório

7
Digital e

Comunicação

Atualizar site, app, redes sociais, domínio, e-

mails e canais de atendimento
TI / Marketing
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Imprensa e mercado: considerar press release para formalizar a mudança;

e

Manter o domínio antigo ativo com redirecionamento por período

adequado para não prejudicar clientes.

6.Fluxo resumido de adequação

   O diagrama abaixo resume as principais etapas do processo de adequação,

desde a autoavaliação até a comunicação final ao BCB:



Etapa Ações-chave Responsável

8 Contratos

Aditar ou notificar contratos com clientes;

adequar contratos de correspondentes e

BaaS

Jurídico /

Comercial

9
Documentos

Internos

Atualizar políticas, manuais,

documentação técnica e relatórios

regulatórios

Compliance /

Operações

10
Comunicação ao

Mercado

Informar clientes, parceiros e reguladores;

emitir press release, se aplicável
Marketing / RI
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7.Perguntas frequentes (FAQ)

    Uma fintech não autorizada pode usar o termo 'Pay' no nome?

  Depende do contexto. O termo 'Pay' isoladamente pode sugerir que a

entidade é uma Instituição de Pagamento (IP) autorizada pelo BCB. Se a

fintech não possuir essa autorização, o uso pode ser vedado. Recomenda-se

uma análise jurídica caso a caso, considerando o conjunto da nomenclatura e

da apresentação ao público.

   Uma IP autorizada pode usar 'Bank' se deixar claro que é uma IP?

   A vedação é objetiva: o termo Bank é característico de instituição bancária, e

uma IP não possui essa autorização. Não basta adicionar um asterisco ou nota

explicativa — a nomenclatura em si não pode conter o termo, salvo se o caso

concreto se encaixar em uma das duas exceções abordadas neste guia.

   Empresas de um mesmo conglomerado prudencial podem compartilhar

a marca?



   Sim, mas com restrições. É permitido usar o nome do conglomerado na

nomenclatura das entidades integrantes, desde que: (i) fique claro para o

cliente com qual tipo de instituição do conglomerado ele está se

relacionando; e (ii) o nome do conglomerado não contenha termo que

identifique tipo de instituição que não integre o conglomerado.

   O que acontece com pedidos de autorização já protocolizados no BCB?

  Os Capítulos I a IV da Resolução Conjunta nº 16 se aplicam também aos

pedidos de autorização já protocolizados. Ou seja, se um pedido em

andamento tiver nomenclatura em desconformidade, será necessário

adequá-la antes da concessão da autorização.

   Como a norma afeta contratos de BaaS já existentes?

   Contratos firmados antes da entrada em vigor da norma têm prazo de até 1

ano para adequação (art. 8º, §1º da Res. Conjunta 16). Para novos contratos, a

vedação já se aplica imediatamente. A prestadora de BaaS deve incluir

cláusulas de compliance de nomenclatura e monitorar o cumprimento pelo

tomador, pois agora é uma obrigação normativa.

   Cooperativas de crédito têm tratamento diferenciado?

   Sim. A norma permite que cooperativas de crédito e demais instituições de

sistemas cooperativos utilizem em sua nomenclatura e apresentação ao

público termos que identifiquem o sistema cooperativo ao qual pertençam,

mesmo que esses termos possam sugerir outro tipo de instituição financeira.

Quer saber mais? Acesse nosso webinar sobre o tema de nomenclatura:

https://www.youtube.com/watch?v=2oBVQTJbMkA
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https://www.youtube.com/watch?v=2oBVQTJbMkA


ABBAAS

Associação Brasileira de Banking as a Service 

A ABBAAS é a entidade representativa do ecossistema de Banking as a

Service no Brasil. Atuamos na defesa dos interesses dos associados junto aos

reguladores, na produção de conteúdo técnico e regulatório, e no fomento

ao desenvolvimento sustentável do mercado.

Venha fazer parte!

secretariado@abbaas.org.br  |  www.abbaas.org.br  |  São Paulo, Brasil

BTX Advogados

Branco Tavares e Xavier Advogados

BTX Advogados é um escritório especializado em assessoria jurídico-

regulatória para instituições financeiras, de pagamento, fintechs e mercado

de capitais. Atua de forma estratégica na estruturação de operações,

interação com reguladores como Banco Central e CVM, e na condução de

projetos regulatórios complexos. Com abordagem prática e orientada a

negócios, apoia clientes desde a concepção até a implementação e

acompanhamento contínuo.

Ficou com dúvidas? É só chamar para batermos um papo.

rodrigo@brancotavares.com.br  |  www.brancotavares.com.br  |  São Paulo,

Brasil
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